


         O Grupo Asse
 Empresa criada há 45 anos especialmente para atender os profissionais da área de Saúde .
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         Nossa Missão

Nosso objetivo com este e-book mensal é que, através de sua leitura, passe a ter
acesso direto dentro da maior comodidade a todas as matérias mais importantes
publicadas no mês, oferecendo uma assessoria diferenciada com informações
precisas que seja do seu interesse como médico(a), mantendo-os atualizados e
bem informados.

2



SUMÁRIO
# Matéria Página

1 Como saber se sua declaração do IRPF está ok?           4

2 Médicos, cuidado ao assinar contratos.           6

3        
          8

4          11

5        
        15

6         19

7 A terceirização e a retomada econômica.         21

8 Quais cláusulas essenciais devem constar em um contrato social?         23

9

10 Empresas do simples nacional estão obrigadas ao esocial?         29

Os médicos podem fazer propaganda divulgando sua logomarca e       
seus serviços?

Como ficou sua aposentadoria por tempo de contribuição?

Com a reforma trabalhista deve o médico descontar a contribuição sindical de
seus funcionários?

Como declarar indenizações recebidas da justiça no imposto de       
renda?

O acidente no percurso de casa para o trabalho (ou vice-versa) gera
responsabilidade ao empregador?         26

3



Como saber se sua declaração do IRPF está ok?

Após a entrega, a Receita Federal, através do serviço e-CAC, informa ao contribuinte a
situação de sua declaração. Para acessar o Extrato da DIRPF, é necessário possuir
certificado digital ou código de acesso. No Extrato da DIRPF, também é possível: 

§ Verificar se o pagamento mensal das quotas do IRPF está sendo feito corretamente;
§ Imprimir o Darf atualizado para pagamentos das quotas; 
§ Solicitar, alterar ou cancelar o débito automático das quotas; 
§ Identificar e parcelar débitos que estiverem em atraso; 
§ Solicitar o Pedido de Pagamento de Restituição (PERES). 
§ Principais situações das declarações apresentadas no Extrato da DIRPF  
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Situação Significado

Em
processamento

A declaração foi recebida, mas o processamento ainda não foi
concluído.

Em Fila de
Restituição

Indica que após o processamento da declaração, o contribuinte tem
direito a restituição, mas que ainda não foi disponibilizada na rede
bancária. Para recebimento da restituição, o contribuinte não
poderá ter pendências de débitos no âmbito da RFB e ou da PGFN.

Processada A declaração foi recebida e o seu processamento concluído. AVISO:
A situação “processada” não significa que o resultado apurado
tenha sido homologado, podendo ser revisto de ofício pela
Administração Tributária (artigo 150, § 4º, do Código Tributário
Nacional – CTN).

Com
Pendências

Durante o processamento da declaração foram encontradas
pendências em relação a algumas informações. O contribuinte deve
regularizar as pendências.

Em Análise Indica que a declaração foi recepcionada, encontra-se na base de
dados da Receita Federal do Brasil e aguarda: a) a apresentação de
documentos solicitados em intimação enviada ao contribuinte; ou b)
a conclusão da análise de documentos entregues pelo contribuinte
por meio de agendamento, em atendimento à intimação a ele
enviada, ou para apresentar Solicitação de Retificação de
Lançamento (SRL).

Retificada Indica que a declaração anterior foi substituída integralmente por
declaração retificadora apresentada pelo contribuinte.

Cancelada Indica que a declaração foi cancelada por interesse da administração
tributária ou por solicitação do contribuinte, encerrando todos os
seus efeitos legais.

Tratamento
Manual

A declaração está sendo analisada. Aguarde correspondência da
Receita Federal.
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Médicos, cuidado ao assinar contratos.
  Os contratos estão presentes rotineiramente tanto na vida das pessoas físicas, como
das empresas. São esses documentos que estabelecem formalmente vínculos, como
de trabalho, de parceria, de sociedade e de prestação de serviços.  
  Com esses instrumentos criam-se obrigações, direitos e deveres e, por essa razão,
exige-se atenção antes de assinar e dar início a qualquer relação empresarial. 

 CUIDADOS: 

1) Leia atentamente todo o documento e entenda cada um dos termos: Antes de criar
um vínculo empresarial é essencial que o empreendedor tire todas as dúvidas com a
parte com quem está estabelecendo o contrato, bem como leia atentamente todas as
condições determinadas antes de assumi-las. Evite contratos muito longos ou prolixos
e busque documentos mais objetivos e de fácil compreensão.
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Evite contratos muito longos ou prolixos e busque documentos mais objetivos
e de fácil compreensão.  

2) Assegure-se que as partes contratantes são legítimas: Tenha certeza que as partes
envolvidas possuem legitimidade para a assinatura do contrato, ou seja, que elas
podem assumir tais compromissos.
  Se a contratação for com pessoas jurídicas, verifique no ato constitutivo         
(contrato social/estatuto social) se quem está assinando o documento tem        
poderes para tal ato.  Se for com pessoas físicas, verifique se o indivíduo            
possui capacidade plena e é maior de 18 (dezoito) anos.          Ademais, veja se 
todos os dados pessoais como nome, CNPJ/CPF, endereço estão preenchidos
corretamente.  

3) Veja se tudo que foi pactuado está realmente registrado: Certifique-se que todas as
condições acordadas anteriormente, principalmente com relação ao objeto, preços,
formas de pagamento e prazos estão devidamente escritas. 
  Evite deixar qualquer ponto subentendido ou escrito de forma que a         
interpretação possa ser feita de várias maneiras. Quanto mais claro o         
documento estiver,  mais fácil será solucionar conflitos, até mesmo se         
levados à esfera judicial.  

4) Dê atenção especial às cláusulas de rescisão e penalidades: Toda relação
empresarial deve ser pautada na confiança e na boa-fé, mas é necessário também
vislumbrar as hipóteses em que o vínculo não dá certo e o contrato precisa ser
quebrado. 

  Casos como descumprimento de cláusulas, falta de pagamento, atrasos em entregas
e má qualidade nos serviços prestados são causas de rescisão motivada e devem ser
previstos, muitas vezes com a aplicação de multa, com caráter de penalidade ao
infrator e de compensação à vítima. 
  Por sua vez, também é interessante prever as hipóteses de rescisões imotivadas, ou
seja, quando a parte não quer dar continuidade ao contrato simplesmente por sua
vontade. Estabelecer prazos, avisos prévios, penas e como funcionará a relação até o
desligamento das pessoas pode evitar disputas. 
   Por fim, ressaltamos que essas orientações são gerais e não dispensam a avaliação
de cada contrato. Os documentos dependem de seu contexto e da necessidade das
partes, sendo sempre recomendável que um especialista acompanhe o processo de
elaboração e assinatura. 
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Os médicos podem fazer propaganda divulgando
sua logomarca e seus serviços?

  A temática publicidade na área médica é disciplinada no Código de Ética do CFM que
dispõe os seguintes:  

   Artigo 111   – Permitir que sua participação na divulgação de assuntos médicos, em
qualquer meio de comunicação de massa deixe de ter caráter exclusivamente de
esclarecimento e educação da sociedade. Os artigos 112 a 118 também trata da
publicidade.

 A publicidade na medicina, por óbvio, não é vedada; mas, o tema recebe um
tratamento bastante rigoroso pelo órgão de classe. Por essa razão, gera um número
incontável de discussões. Muitas são as críticas destinadas a esse extremo rigor,
argumentando-se da sua incompatibilidade com a necessária sustentabilidade da
atividade econômica desenvolvida pelos médicos. 
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   Os médicos devem respeitar as diretrizes acerca da publicidade e fazerem à luz da
disciplina legal vigente para a profissão médica, caráter meramente informativo,
primando pela discrição e sobriedade, não configurando captação de clientela. Poderá
falar de sua especialização, cursos, palestras, congressos, técnicas utilizadas na
medicina, garantindo a sua valorização e especialidade na área da saúde.  

  Poderá publicar nas mídias sociais, sua denominação social, estrutura física,
equipamentos, tecnologia, equipe de profissionais, relatando técnicas comprovadas de
sucesso para seus pacientes, mesmo que atraia novos pacientes. Está levando
conhecimento àqueles seus contatos na rede social. A difusão de teses e ideias é
plenamente compatível com os rigores éticos impostos pelo CFM. A especialidade dos
serviços que os médicos prestam, implica na necessidade de que sua publicidade seja
compatível com a dignidade da profissão.

  Percebe-se, então, que a grande questão é a forma de divulgação das informações.
Você pode perfeitamente apresentar um caso ou uma tese ao seu ciclo de
relacionamentos, desde que o faça de forma informativa e moderada. Não há qualquer
vedação em você fazer um post informativo, entre seu ciclo de relacionamentos, e a
partir dali receber contatos espontâneos sobre o tema. Isso não se trata de uma
conduta ética condenável pelo órgão de classe.  

  Se você médico possui um cadastro dos endereços eletrônicos de seus clientes e
periodicamente envia a eles uma publicação médica, orientações sobre prevenção
para sua saúde, sobre as novidades na medicina, não há qualquer infração ética, por
ser meramente informativa.

   Também é bastante comum vermos consultórios que em seus sites oportunizam aos
interessados a assinatura de newsletter para, a partir daí, receber emails informativos.
Mais uma vez, não vemos qualquer conduta reprovável aqui, Ora, no caso é a pretensa
clientela que solicita ao consultório que lhe envie informativos de seu interesse. Não há
qualquer abusividade ou falta de ética no caso. Essa newsletter pode trabalhar
informações gerais do médico e seu consultório, a exemplo de títulos acadêmicos e
áreas de atuação. Também pode trazer artigos, opiniões, entrevistas e notícias.
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   É importante frisar, ainda, que existem meios de divulgação que são expressamente
vedados pelo Código de Ética. É proibida: “ (I) a veiculação da publicidade por meio de
rádio, cinema e televisão; (II) o uso de outdoors, painéis luminosos ou formas
assemelhadas de publicidade; (III) as inscrições em muros, paredes, veículos,
elevadores ou em qualquer espaço público; (IV) a divulgação de serviços médicos
juntamente com a de outras atividades ou a indicação de vínculos entre uns e outras;

   Observe-se, então, que a publicidade legal possui amplas possibilidades, e a principal
ideia das diretrizes éticas impostas pelo CFC é garantir a dignidade da medicina e
permitir que todos os médicos possam apresentar seu trabalho no mercado de forma
informativa e ética.
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Como ficou sua aposentadoria por 
tempo de contribuição?

1) A  Reforma Previdenciária não foi aprovada. Como ficou a aposentadoria          
por tempo de contribuição do médico? A aposentadoria por tempo de contribuição
é um benefício previdenciário devido aos segurados que, independentemente de idade
mínima, satisfaçam os requisitos de carência e tempo de contribuição, possuindo
previsão no art. 201, § 7º, da Constituição Federal de 1988, no art. 52 e seguintes da Lei
nº 8.213/91, e também no art. 56 e seguintes do Decreto nº 3.048/99.

2) Quem possui direito ao benefício?      Possuem direito ao benefício todos os
segurados que cumprirem os requisitos legais de carência e tempo de contribuição,
desconsiderando-se para esse fim a idade. Ao contrário de grande parte dos benefícios
previdenciários, para a aposentadoria por tempo de contribuição, a perda da 
qualidade de segurado não será considerada, segundo enuncia o art. 3º, da Lei nº
10.666/03. Destarte, satisfeitos os requisitos legais, é imperiosa a concessão do
benefício, ainda que no momento do requerimento não persista a qualidade de
segurado. Quanto a idade, somente no que tange ao valor da renda mensal do
benefício é que haverá influência, como veremos mais à frente.
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3) Modalidades de Aposentadoria por Tempo de Contribuição e Requisitos        
Legais.  

No atual cenário, existem duas modalidades de aposentadoria por tempo de
contribuição: integral e proporcional. Para uma maior compreensão dos requisitos,
esquematiza-se:  

· 3.1 APOSENTADORIA INTEGRAL  
3.1.1. Direito adquirido aos filiados antes de 16/12/1998:  
- Homem: 35 (trinta e cinco) anos de contribuição.  
- Mulher: 30 (trinta) anos de contribuição.  
- Carência: 180 (cento e oitenta) contribuições mensais.  
- Cálculo: média dos 36 (trinta e seis) últimos salários de contribuição.  

3.1.2 Regra de transição aos filiados antes de 16/12/1998:  
- Homem: 35 (trinta e cinco) anos de contribuição + 53 (cinquenta e três) anos de idade
+ pedágio de 20% (vinte por cento) sobre o tempo faltante para se aposentar em 1998.  
- Mulher: 30 (trinta) anos de contribuição + 48 (quarenta e oito) anos de idade + pedágio
de 20% (vinte por cento) sobre o tempo faltante para se aposentar em 1998. 
- Carência: 180 (cento e oitenta) contribuições mensais. 
- Cálculo: a média dos 36 (trinta e seis) últimos salários de contribuição ouo que for
mais vantajoso atualmente. Obs: a jurisprudência entende que a exigência do pedágio
de 20% na aposentadoria integral é inaplicável, visto que mais gravosas ao segurado.

Exemplo: Se em 1998, restavam 15 (quinze) anos para sua aposentadoria por tempo
de contribuição, o pedágio consistirá em 03 (três) anos. Para usufruir do benefício,
cumpre-se o tempo faltante + o pedágio, somando, pois, 18 (dezoito) anos.

3.1.3. Regra aplicável aos filiados após 16/12/1988:  
- Homem: 35 (trinta e cinco) anos de contribuição 
- Mulher: 30 (trinta) anos de contribuição. 
- Carência: 180 (cento e oitenta) contribuições mensais. 
- Cálculo: 80% maiores salários de contribuição desde julho de 1994 até a data do
requerimento.
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· 3.2 APOSENTADORIA PROPORCIONAL  

3.2.1 Aos filiados ATÉ 16/12/1998  
- Homem: 30 (trinta) anos de contribuição + 53 (cinquenta e três) anos de idade + 40%
(quarenta por cento) de pedágio. 
-  Mulher: 25 (vinte e cinto) anos de contribuição + 48 (quarenta e oito) anos de idade +
40% (quarenta por cento) de pedágio. 
- Carência: 180 (cento e oitenta) contribuições mensais. 

 Na aposentadoria por tempo de contribuição não existe necessidade de idade mínima,
no entanto, haverá a incidência obrigatória do fator previdenciário, o que normalmente
reduz a renda mensal inicial do benefício. O fator previdenciário somente será afastado
quando o segurado se enquadrar na regra 95/85. Para tal regra, cumprem os requisitos
os segurados que: sendo homem, possuírem no mínimo 35 (trinta e cinco) anos de
contribuição, e sendo mulher, 30 (trinta) anos de contribuição, cuja soma do tempo com
a idade resulte em 95 e 85 pontos, respectivamente.

4) Tempo de Contribuição: Como comprovar?  
 A prova do tempo de contribuição é feita por meio de documentos idôneos,
considerando-se para tal atribuição a contemporaneidade, constando data de início e
fim da atividade laboral.  
 A Lei estabeleceu um rol exemplificativo de documentos, elencando os que, no
cotidiano, são facilmente obtidos, tais como: anotações na CTPS: férias, salários;
contrato individual de trabalho; carteira de férias; certidões em órgãos profissionais;
contratos sociais.
 Impende destacar que se os dados da relação de trabalho estiverem previstos no
Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, há prova plena, e portanto, faz-se
despicienda a apresentação de qualquer documento comprobatório.  
  Ressalta-se que os empregados e empregados domésticos não são prejudicados pela
falta de recolhimento por parte do empregador. Possuindo o segurado provas do
vínculo, faz jus ao benefício, na medida em que a responsabilidade pela falta de   
contribuições é exclusivamente do empregador.      Nesse sentido é o teor do
Enunciado nº 18, do CRPS, pelo qual "não se indefere benefício sob fundamento     
de falta de recolhimento de contribuição previdenciária quando esta       
obrigação for devida pelo empregador".
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5) Data de Início do Benefício e Renda Mensal Inicial (RMI)  

A data de início do benefício amolda-se ao que é previsto para a aposentadoria por
idade, sintetizado nestes termos:  

I - ao segurado empregado, inclusive o doméstico, a partir:  
a )  da data do desligamento do emprego, quando requerida até essa data ou até 90
(noventa) dias depois dela; ou  
b) da data do requerimento, quando não houver desligamento do emprego ou quando
for requerida após o prazo previsto na alínea a;  

II - para os demais segurados, da data da entrada do requerimento.  

  A renda mensal inicial das aposentadorias por tempo de contribuição será de 100% do
salário de benefício, com a aplicação obrigatória, a partir de 26/11/1999, do fator
previdenciário. O fator previdenciário não incidirá, conforme já dito, quando cumpridos
os requisitos para a regra 95/85. O período básico de cálculo efetua-se consoante cada
modalidade de aposentadoria, como se depreende do tópico nº 3, do presente artigo.  
  
6) Considerações Finais  
   O presente artigo teve como intenção a de sistematizar alguns aspectos os quais o
autor entende serem indispensáveis para o conhecimento do benefício da
aposentadoria por tempo de contribuição, possibilitando ao operador de Direito e ao
cidadão uma visão ampliada dos seus direitos fundamentais resguardados pela
Previdência Social.  
 

Há 4 5 anos os médicos clientes do Grupo Asse tem feito sua           
aposentadoria com o advogado doutor Antonio Carlos Seraphim,      
com escritório no centro do R J, especialista em direito        
previdenciário, o qual o recomendamos.

— Grupo Asse
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Com a reforma trabalhista deve o médico
descontar a contribuição sindical de seus

funcionários?

Art. 582. Os empregadores são obrigados a descontar, da folha de
pagamento de seus empregados relativa ao mês de março de cada ano, a
contribuição sindical por estes devida aos respectivos sindicatos.

A Reforma Trabalhista alterou a obrigatoriedade das empresas descontarem a
contribuição sindical de um dia de salário que ocorria todo mês de março de cada ano,
para os empregados ativos, ou um dia de salário aos empregados admitidos no
decorrer do ano, caso o desconto ainda não tivesse ocorrido. A Lei 13.467/2017 alterou
o art. 582 da CLT, condicionando este desconto a uma autorização prévia e expressa
do empregado, conforme demonstrado abaixo: 
Texto anterior à reforma trabalhista:
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Novo texto alterado pela reforma:

Art. 582. Os empregadores são obrigados a descontar da folha de
pagamento de seus empregados relativa ao mês de março de cada ano a
contribuição sindical dos empregados que autorizaram prévia e
expressamente o seu recolhimento aos respectivos sindicatos.

— (Nova Redação dada pela Lei 13.467/2017).

  Diante da não obrigatoriedade do desconto por parte das empresas, os sindicatos
representativos ingressaram com milhares de ações judiciais (com pedidos liminares)
exigindo que as empresas depositem o valor da contribuição sindical ao respectivo
sindicato representativo, alegando que a lei da reforma é inconstitucional, sob o
fundamento de que a contribuição é um tributo e que sua não obrigatoriedade só
poderia ocorrer por meio de lei complementar e não por lei ordinária.  

  De um lado a nova lei que determina a autorização prévia do empregado para só
então proceder o desconto (inclusive com decisões judiciais favoráveis neste sentido) e
de outro, outros julgamentos em que o juiz primário, mesmo sem ter poder para isso,
julga inconstitucional a alteração da lei e determina o recolhimento da referida
contribuição por parte das empresas.
   Isto se comprova nos seguintes autos:

T RT/S P - 2ª Região - Processo A C P 1000300-30.2018.5.02.0002            (íntegra da
notícia ao final): Nesta ação civil pública o juiz indeferiu o pedido liminar do sindicato
das indústrias metalúrgicas de Mogi das Cruzes de cobrar a contribuição sindical de
uma empresa de instalações e serviços.  
  Neste caso o juiz argumentou que “não deve o juiz singular precIPItadamente sair
declarando inconstitucionalidade sobre leis, em tese, ainda mais quando recheadas de
polêmicas”. Completou afirmando que “não há fumus boni iuris [expressão usada
quando há indícios de que a pessoa tem direito ao que está pedindo] nos argumentos
da petição inicial a autorizar a não aplicabilidade da Lei 13.467/17; ao revés, deve ser
prestigiado o processo legislativo e seus efeitos”. 
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T RT/M G - PJe: 0010362-66.2018.5.03.0052      (íntegra da notícia ao final): neste
processo a magistrada condenou uma empresa (supermercado) a emissão e
pagamento da guia da contribuição sindical em favor do sindicato, tanto da
contribuição do mês de março quanto dos demais meses subsequentes dos
empregados admitidos no decorrer do ano.  

  Neste caso a juíza argumentou que “o vício formal de constitucionalidade salta aos
olhos, de sorte que, para restaurar o princípio tributário da legalidade estrita, outra via
não resta senão declarar a inconstitucionalidade das normas trazidas pela Lei Ordinária
nº 13.467/2017 no que se refere ao instituto da contribuição sindical”.  
 
TS T - CorPar-1000178-77.2018.5.00.0000    (Veja íntegra do acórdão): neste
processo a 4ª Vara do Trabalho de Campinas/SP determinou, antecipadamente, a
satisfação do próprio mérito da Ação Civil Pública impetrada pelo sindicato da
categoria, antes mesmo da audiência de instrução e julgamento, a qual determinou que
a empresa fizesse o desconto da contribuição sindical dos empregados no mês de
março, com o devido repasse ao sindicato.

  A empresa ingressou com mandado de segurança junto ao TRT/Campinas (com
pedido liminar) para suspender a obrigatoriedade do desconto da contribuição
estabelecida pela decisão da 4ª Vara do Trabalho.  

  Em decisão monocrática, o desembargador do TRT negou o pedido liminar do
mandado de segurança impetrado pela empresa, a qual recorreu ao TST por meio de
Correição Parcial, também com pedido liminar.  
  O TST entendeu que a decisão da Vara do Trabalho não observou os riscos ao decidir
o mérito antecipadamente, fundamentando que "Revela-se patente o risco de a
Requerente vir a sofrer dano de difícil reparação, considerando o fato de a decisão
antecipatória de tutela não haver estabelecido qualquer garantia para a hipótese de, ao
final do processo, após cognição exauriente, vir a ser julgada improcedente a pretensão
deduzida na Ação Civil Pública. Nessa hipótese, resultaria manifesto o prejuízo à
Requerente, que poderia vir a ser responsabilizada pelo desconto indevido da
contribuição sindical de seus empregados."  
  O TST suspendeu a decisão da Vara do Trabalho, desobrigando a empresa a
descontar dos empregados a contribuição sindical, até o julgamento do Agravo
Regimental interposto no Mandado de Segurança.
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  Embora se possa observar este cenário controverso de entendimentos em
julgamentos de primeira e segunda instâncias, pode-se concluir que o TST mantém o
entendimento de que a lei que estabelece o desconto somente mediante autorização
do empregado é válida e, portanto, deve ser respeitada pelas empresas e pelos
sindicatos.  

  Não obstante, a declaração de inconstitucionalidade da lei é de competência do
Supremo Tribunal Federal, e até que a Corte Maior seja acionada e tome alguma
decisão a respeito, a lei vigente deve ser aplicada.  
  Assim, é de se concluir que, caso a empresa seja alvo de alguma ação judicial
interposta pelo sindicato, cabe à empresa se defender e recorrer de decisões
desfavoráveis, pois uma vez recolhida a contribuição sindical sem embasamento legal,
a mesma poderá ser responsável por devolver aos empregados os valores
descontados indevidamente.
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Como declarar indenizações recebidas da 
justiça no imposto de renda?

Venceu um processo judicial em 2018? Veja como declarar os valores         
recebidos no IR 2019. 

   Quem ganhou uma ação na Justiça em 2018 precisa declarar os valores recebidos no
Imposto de Renda 2019. Há regras específicas sobre onde cada tipo de ação deve ser
declarado e o que é ou não tributável. 
  Se você não tiver o informe de rendimentos fornecido pela empresa que perdeu a
ação, é aconselhável contar com a ajuda de um contador para incluir a decisão judicial
na declaração. Você deve informar os valores recebidos à Receita na declaração
somente no ano que resgatou o dinheiro da ação. Se o dinheiro estiver indisponível
porque o réu ainda está recorrendo, não declare a indenização.
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  A verba indenizatória não é tributável, por isso deve ser declarada na ficha
“Rendimentos Isentos e Não Tributáveis”. Se a indenização foi por rescisão de contrato
de trabalho, acidentes de trabalho ou saque do FGTS, o valor deve entrar na linha 03.
Se foi de outro tipo, declare na linha “24 – Outros”.  

  Você precisa separar o que é verba indenizatória do que é rendimento tributável, pois
nem todos os valores pagos por uma empresa em uma ação trabalhista são
indenização. Na decisão judicial, está discriminado o que é verba indenizatória e o que
é rendimento tributável.  
  A Receita permite abater os honorários advocatícios do valor líquido recebido, ou seja,
do que é rendimento tributável, e não indenização. O campo para informar esses
valores varia de acordo com o tipo de ação. Os rendimentos recebidos
acumuladamente decorrentes de ação judicial devem ser informados na ficha
“Rendimentos recebidos acumuladamente”.  

O Grupo Asse há 4 5 anos cuida da declaração dos seus clientes           
somente médicos ficando responsável até o fim do seu prazo        
prescricional.

— Grupo Asse
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A terceirização e a retomada econômica.
  A reforma trabalhista continua gerando inúmeros artigos e análises sobre as
mudanças nos direitos dos trabalhadores e as consequências para as empresas. Este
tema acabou ofuscando outra mudança importante: a possibilidade de terceirização
das atividades-fim.  

  Segundo a nova lei aprovada em março de 2017, as empresas agora podem contratar
terceiros para exercer qualquer função, não havendo mais distinção entre atividade-
meio e atividade-fim. Conceituar a atividade-fim de uma empresa é um desafio, pois a
definição é subjetiva. E na realidade da produção e dos serviços, esta distinção já
estava ultrapassada faz tempo.  
   A forma moderna de organizar o trabalho em torno de uma especialização cada vez
maior não comporta este tipo de restrição, que representava mais um fator de
incerteza trabalhista e aumento do custo Brasil. Ou seja, o estabelecimento da saúde
que terceirizasse seus profissionais da atividade-fim poderia ser multado.  
   Antes da reforma trabalhista as empresas não poderiam terceirizar a atividade-fim,
devido o vínculo empregatício por subordinação, onerosidade, não eventualidade,
pessoalidade
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  Sob esta ótica, a limitação anterior não faz sentido. Ainda menos quando olhamos o
processo que está transformando a forma de pessoas e empresas adquirirem produtos
e serviços. Neste cenário, as empresas brasileiras precisam profissionalizar os seus
profissionais, contratando empresas e terceiros especializados para aumentar a
eficiência, receita e reduzir o desemprego. 

   O grande jurista Ives Gandra Martins, ministro do TST, diz que a reforma trabalhista
foi um grande avanço nas relações trabalhistas conforme ocorre com outros países
desenvolvidos. Além dessas considerações, a terceirização será também a melhor
solução para captar as oportunidades geradas pela retomada do crescimento
econômico de 2018.  
 Terceirizar permite a uma empresa escalar e profissionalizar o processo de
crescimento, novas tecnologias, profissionais treinados, mais eficientes. Estamos em
um momento único no Brasil para que a terceirização de todas as atividades deslanche
e ajude o país a crescer.
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Quais cláusulas essenciais devem constar 
em um contrato social?

  Cláusulas são as disposições que compõe o corpo de um contrato, refletindo as
vontades das partes. Para a constituição de uma sociedade se faz necessário elaborar
um contrato social que reflita todas as expectativas e vontades dos sócios. Contudo, é
natural que no momento de sua confecção os sócios se questionem a respeito de quais
cláusulas deve constar e como regular da melhor maneira a relação societária.

O Grupo Asse há 4 5 anos elabora os contratos sociais de seus           
clientes da área médica.

  Vamos destacar algumas cláusulas essenciais para um bom contrato social.Quais
clusulas essenciais devem constar em um contrato social .
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Cláusulas obrigatórias para registro na Junta Comercial.  

   Para realizar o registro do contrato social, este deverá conter algumas cláusulas
obrigatórias, tais como: nome, nacionalidade , estado civil, profissão e residência
dos sócios , se pessoas naturais, e a firma ou a denominação, nacionalidade e sede
dos sócios, se jurídicas; denominação, objeto, sede e prazo da sociedade; capital da
sociedade, expresso em moeda corrente, podendo compreender qualquer espécie de
bens, suscetíveis de avaliação pecuniária;a quota de cada sócio no capital social, e o
modo de realizá-la; as prestações a que se obriga o sócio, cuja contribuição consista
em serviços; as pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, e seus
poderes e atribuições; a participação de cada sócio nos lucros e nas perdas; se os
sócios respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais. 
  Essas cláusulas servem para identificar os sócios, o nome da sociedade, a
participação de cada um, os administradores, bem como a responsabilidade pelas
obrigações sociais, etc., sem mergulhar a fundo em questões essenciais. 

Cláusulas essenciais 

  Além das cláusulas obrigatórias, os sócios devem tratar acerca de questões
essenciais da vida societária com o principal intuito de melhorar a relação, dar
transparência, reduzir e evitar futuros conflitos. Dentre todas as possíveis situações
que podem ser dispostas em contrato social, destacam-se:

    1. Administração 
Tratar da administração possui diversos objetivos, dentre eles: distribuir e delimitar funções, por
exemplo, operacional, comercial, financeiro, etc., quando há mais de um administrador, para que
cada um trate apenas do que é de sua especialidade; regular a responsabilidade de cada
administrador na elaboração de documentos, prática de atos e assinatura de contratos; definir
quais decisões podem ser tomadas por apenas um deles e quais devem ser tomadas pela maioria
ou por todos; destituição do cargo; comprometimento com plano de negócios, planejamento
estratégico, orçamento anual, etc; prestação de contas; deveres e obrigações; remuneração fixa
e/ou variável, dentre diversas outras questões.
Se o médico for funcionário público não poderá exercer a administração.

24



   3. Saída e entrada de Sócio 
Regular a forma de entrada de novos sócios com intuito de evitar que ingressem pessoas
indesejadas, bem como a saída dos que estão na sociedade tratando acerca da forma de
pagamento e liquidação das quotas. Ainda, é possível dispor sobre o direito de preferência na
aquisição das participações em caso de transferência para terceiro. 

   4. Exclusão 

  Desse modo, a possibilidade de exclusão de sócio contribui para evitar maiores
prejuízos para empresa, podendo ser realizada judicialmente ou extrajudicialmente (a
depender do contrato), sendo uma vantagem quando há conflitos societários.
  Outrossim, podem ser regulados questões como: falecimento e ingresso de herdeiros
na sociedade, divórcio, concorrência, aumento e redução de capital, deliberações
sociais e seus respectivos quóruns, reuniões e assembleias, vesting, cliff, recompra,
dissolução, etc. Veja que há uma infinidade de assuntos essenciais que podem ser
dispostos no contrato social ou também em acordo entre sócios. 
  Todas as obrigações tratadas podem ser executadas judicialmente, inclusive as de
fazer ou cumprir algo. Por isso, a importância de deixar tudo claro e transparente. Se a
tributação for de sociedade uniprofissional, lei 5 739 de 16 de maio de 2014 e IN 23 de 8
de agosto de 2014, deverá ser registrado o contrato social como sociedade      
simples pura , artigo 997 do cc – responsabilidade subsidiária, diferentemente se a
sociedade que deseja se utilizar da alíquota hospitalar, lei 11.727 de 2008, que deverá
registrar os atos constitutivos na JUCERJA como sociedade empresarial.

 Procure o Grupo Asse que saberá te orientar de acordo com sua necessidade.

   2. Política de distribuição de lucros
Outra questão muito importante é tratar acerca da destinação de lucros da empresa, por exemplo,
criação de reservas, fundos, reinvestimentos, dividendos. Os lucros poderão ser distribuídos de
acordo com a produtividade de cada sócio (sociedade de trabalho) ou de acordo com as quotas
do capital social (sociedade empresarial). 

Ademais, nas sociedades limitadas os sócios podem dispor acerca de exclusão de sócio, por
exemplo, daquele não realize o aporte financeiro estipulado em contrato, bem como, daquele que
praticar atos que coloquem em risco o funcionamento da empresa, ou seja, pratique atos graves,
faltosos, como expropriação de bens privados, falta de urbanidade com os sócios e empregados,
violação de deveres fiduciários daquele compõe administração, etc. 
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  A CLT e as modificações da Lei nº 13.467/17, Reforma Trabalhista –, e da Lei nº
8.213/91 (Planos de Benefícios da Previdência Social) diz que o “o tempo despendido
pelo empregado desde a sua residência até a efetiva ocupação do posto de           
trabalho e para o seu retorno, caminhando ou por qualquer meio de          
transporte, inclusive o fornecido pelo empregador, não será computado na        
jornada de trabalho, por não ser tempo à disposição do empregador ".
    O que antes sempre pareceu lógico, tanto que algumas decisões sobre o tema antes
da reforma, foi positivado na CLT pós-reforma. Se o empregado não está mais a
disposição do empregador ou realizando qualquer atividade laboral, não faz sentido
qualquer resultado desde trajeto ser caracterizado como responsabilidade do
empregador.
   Contudo, o Art. 21, IV, alínea d, da Lei nº 8.213/91 dispõe que equipara-se ao acidente
do trabalho, o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de
trabalho, “no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para          
aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de         
propriedade do segurado”.

O acidente no percurso de casa para o trabalho
(ou vice-versa) gera responsabilidade ao

empregador?
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    Em princípio, temos um conflito aparente de normas entre a CLT e a Lei nº 8.213/91.
Perceba, entretanto, que é aparente . Por quê? Pois é indispensável lembrarmos que o
empregador é responsável apenas pelos riscos da sua atividade econômica (Art. 2º da
CLT).
    A Legislação previdenciária avança sobre a Lei trabalhista (ferindo o princípio da
especialidade) gerando obrigações diversas àquelas pactuadas, sobretudo quando não
há dolo ou culpa deste no resultado fim. Esta exigência desarrazoada afetava inclusive
o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), índice anual calculado pela Previdência Social
que modula a parte variável das contribuições previdenciárias das empresas.  
   Não à toa, o Conselho Nacional da Previdência (CNP), através da resolução 1.329/17,
deixou de considerar os acidentes de trajeto para fins do FAP.  
   Segundo o diretor do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional
da Secretaria de Previdência, Marco Pérez, “esse critério não deve ser considerado
para bonificar ou sobretaxar a empresa, uma vez que o empregador não possui
ingerência sobre os acidentes de trajeto”.
    Para o empregado  , o reconhecimento do acidente de trajeto como de trabalho
pouco muda do ponto de vista prático, posto que em caso de afastamento por mais de
15 (quinze) dias sendo segurado obrigatório da Previdência Social e observadas as
regras aplicáveis, terá ele ou seus dependentes legais direito aos benefícios
previdenciários em decorrência de acidentes de qualquer natureza.  
  Para o empregador  , porém, a emissão do CAT gera repercussões de ordem
trabalhista como a garantia da estabilidade por 12 meses após a cessação do auxílio-
doença acidentário.
    Com o fundamento no Art. 58, § 2º da CLT, estando encerrado o expediente, o
empregado não está mais à disposição do empregador, logo, não há responsabilidade
desde e a obrigatoriedade de emitir o CAT. O que deve ser feito, em verdade, é o
empregado procurar um médico para que seja avaliada a situação e a necessidade de
afastamento e, caso seja superior a 15 (quinze) dias este procurar o INSS para pleitear
o benefício assistencial auxílio-doença (Código 31) para que seja feita sua recuperação.

   Isso isenta totalmente a empresa de possível responsabilização? Também       
não.  Porém, com base no escopo acima ilustrado, as mudanças recentes na legislação
trabalhista impõem que no caso concreto se não ficar demonstrado o dolo ou culpa da
empresa no resultado do acidente de trajeto não há de se falar em responsabilidade do
empregador conforme diversos entendimentos atuais do TST – Tribunal Superior do
Trabalho.  
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   Desta feita, ante o escopo apresentado entendemos que os acidentes de trajeto
quando fora do horário de expediente não caracterizam mais acidente de trabalho, com
fundamento no Art. 58 § 2º da CLT e não há a necessidade de emissão de CAT,
devendo-se entretanto, adotar as demais cautelas quanto ao encaminhamento do
empregado ao médico para avaliação e, em caso de afastamento por mais de 15
(quinze) dias, para o INSS.
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Empresas do simples nacional 
estão obrigadas ao esocial?

     A resposta é SIM. As empresas optantes pelo Simples Nacional devem aderir ao eSocial a partir
de 1º de Julho de 2018, conforme o cronograma confirmado pela Caixa Econômica Federal
através da Circular 761/2017. A adesão não é opcional. Porém cabe ressaltar que às
microempresas e empresas de pequeno porte, bem como o Micro Empreendedor Individual (MEI)
receberão tratamento diferenciado, simplificado e favorecido que será definido em ato legislativo
específico.

   Elas terão à disposição, no âmbito do eSocial, um sistema eletrônico online gratuito,
disponibilizado pela Administração Pública federal, que possibilitará, a partir da inserção de
dados, a geração e a transmissão dos arquivos referentes aos seus eventos. O
microempreendedor individual que tenha um empregado terá módulo voltado para suas
especificidades e será objeto de regulamentação própria. Tais garantias foram firmadas pela
Resolução CGES 3/2015.

O Grupo Asse desde que foi implementado o e-social,  tem fornecido através seus   
informativos, orientações para os médicos sócio de PJ no Lucro Presumido assim
como no Simples Nacional. Não deixe de acessar www.asse.com.br  ou nosso face,
instagram, e-book, mailing,    que o Grupo Asse publica há 45 anos        matérias
importantes que tratam da saúde de seu consultório e clínica médica. Nos solicite
como cortesia os manuais Como se Tornar um Empresário Bem Sucedido  e  Dicas
de Como se Tornar uma Secretária Eficiente       , pelo e-mail secretaria@asse.com.br   
que postaremos pelos correios.
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